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Não há que se falar em decisão  ultrapetita se do cotejo
das provas encartadas aos autos, se pode aferir o correto
enquadramento do servidor municipal. 

Dispõe a LC 036/2008 , em seu art. 56, que a progressão
horizontal  será  formalizada  de  uma  referência  para
outra, dentro da mesma classe e cargo, a cada 3 anos,
mediante  avaliação  de  desempenho,  a  capacitação
obtida e o tempo de serviço.  

Destarte,  demonstrando  a  servidora  que  preenche  os
requisitos para a mudança de referência,  in casu, tempo
de serviço,  há de ser deferida a progressão horizontal
perseguida.

O Plenário do STF fixou o IPCA-E como índice de correção
monetária  a  todas  as  condenações  impostas  à  Fazenda
Pública, para evitar qualquer lacuna sobre a matéria e para
guardar coerência com as decisões do STF na Questão de
Ordem nas ADIs 4357 e 4425.

 V  I  S  T  O S,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
identificados. 

    A  C  O  R  D  A ,  a egrégia Terceira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar a preliminar de
ultrapetita e, no mérito, negar provimento ao apelo e à remessa oficial. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de
Campina Grande,  hostilizando sentença (fls.70/74) prolatada pelo Juízo da
1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande, nos autos da
Ação  de  Recomposição  e  Reajustamento  de  Níveis  c/c  Cobrança  de
Diferença de Vencimento ajuizada por Maria de Fátima Costa Francisco. 
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O  magistrado  julgou  procedente  o  pedido  inicial,
determinando  que  o  Município  de  Campina  Grande  proceda  com  a
imediata  recomposição  e  reajustamento  de  nível  da  promovente  para  o
nível  10,  Classe  S,  bem  como,  reconhecer  como  devido  à  autora  as
diferenças das parcelas vencidas, levando em conta os valores pagos a título
de diferenças das parcelas vencidas, considerando os valores pagos a título
de vencimento básico 3s e que deveriam ter sido pagos na referência 8s de
abril de 2008 a março de 2011; 9s de abril de 2011 a março de 2014 e 10s de
abril de 2014 até a data da efetiva implantação, incidindo estas diferenças
sobre os quinquênios e a gratificação de estímulo  à docência, apuradas em
liquidação de sentença. 

Juros de mora computados a partir da citação com base
no  índice  aplicado  à  caderneta  de  poupança,  bem  como,  correção
monetária, por cada vencimento mensal, calculada com base no IPCA.  

Condenação  do  Município  de  Campina  Grande  no
pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento)
sobre o valor da condenação (art. 85 § 2º do CPC/2015). 

Irresignado,  o  recorrente  sustenta  às  fls.  76/99,  que  o
decisum merece reforma nesta Corte, alegando, inicialmente, que a decisão
foi ultrapetita, na medida em que o magistrado determinou a recomposição
e o reenquadramento para o nível 10s, acima do pedido na exordial que foi
de 9s. 

Alega,  ainda,  que  o  referido  reenquadramento  não  se
apresenta  devido,  porquanto  foi  admitida  pelo  regime  sem  concurso
público no ano de 1983. Aduz que a implantação do Plano de Cargos com a
Lei  Complementar  n.  036/2008  passou  a  ser  constituído  por  cargos
estruturados  em  classes,  desdobrados  em  referências,  necessitando  de
avaliação de desempenho. Relata, ainda, que houve um reenquadramento
previsto na Lei  Complementar n.  064/12 com base no tempo de serviço,
apenas a partir da publicação desta Lei. 

Ressalta,  por  fim,  que  nas  condenações  impostas  à
Fazenda Pública  aplica-se  o  índice  oficial  de  correção monetária  e  juros

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSSA OFICIAL Nº  0013086-31.2011.815.0011 3



aplicados  às  cadernetas  de  poupança.  Requer,  assim,  o  provimento  do
recurso para a reforma integral do decisum. 

Nas  contrarrazões,  fls.  103/111,  a  apelada  requer  o
desprovimento do recurso. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer encartado às fls.
116/117-v, opina pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória. 

É o relatório.

V O T O  
Exma  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes-
Relatora

Relatam os autos que Maria de Fátima Costa Francisco
foi admitida pelo Município de Campina Grande para exercer a função de
Auxiliar de ensino, em 30 de março de 1983, conforme Portaria n. 0359/1983
(fls.  12),  tendo sido enquadrada no nível  3S,  a  partir  da implantação do
PCCR do Município a partir de abril de 2008. 

Diante  do  seu  enquadramento  no  nível  3S  pelo
Município,  ajuizou  a  presente  ação,  com  o  objetivo  de  obter  o
reenquadramento  no  nível  9S,  assim  como  as  diferenças  que  entende
devidas.

Da preliminar de decisão ultrapetita 

Sustenta  o  Município  que  a  decisão  se  encontra
ultrapetita, em razão de que na exordial  consta  o pedido da promovente
para  o  seu  reenquadramento  no  nível  9s,  tendo  o  magistrado  em  sua
decisão determinado o seu reenquadramento no nível 10s. 

Acontece  que,  por  ocasião  da  prolação  do  decisum,  a
promovente já contava com 33 anos de serviço, o que a tornava apta para o
reenquadramento no nível 10s, não havendo, portanto, qualquer nulidade
na referida decisão. 
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Assim, rejeito a referida prefacial. 

No mérito, insta ressaltar que, com o advento do PCCR -
Lei Complementar n. 036/2008, do Magistério Público de Campina Grande,
com vigência a partir de abril de 2008, a progressão funcional do magistério
passou a ser da seguinte forma: 

Art. 42. O quadro ocupacional do magistério está distribuído em
05 (cinco) classes ( modalidades verticais), designadas pelas letras
P (Pedagógico), S (Superior), E (Especialização), M (Mestrado), D
(Doutorado), associadas aos critérios de habilitação ou qualificação
profissional para fins de progressão vertical. 

§ 1º Cada classe se desdobra em 10 (dez) referências (modalidade
horizontal),  designada  pelos  numerais  de  1  a  10,  referente  à
gradação da retribuição pecuniária dentro da classe.
(…)

Art. 56. A carreira do Magistério Público Municipal está baseada
exclusivamente na titulação, na qualificação, no desempenho do
trabalho e no tempo de serviço do profissional, e poderá ocorrer: 
(...)
II-  Horizontalmente,  de  uma  referência  para  outra,  dentro  da
mesma classe e cargo, a cada 3 (três) anos, mediante avaliação de
desempenho, a capacitação obtida e do tempo de serviço. 

Da análise do acervo probatório acostado, notadamente
dos  recibos  de  pagamentos  efetuados  à  autora,  fl.  13/14,  verifico  que  a
promovente,  tendo  adentrado  no  serviço  público  no  ano  de  1983,
encontrava-se,  à  época  do  ajuizamento  da  ação,  enquadrada
equivocadamente no nível 3s. 

Ora, confrontando-se o acervo probatório constante dos
autos, que acusa 33 anos de serviço, quando da prolação do decisum, com a
legislação de regência, art. 56, inciso II, da Lei n. 036/2008 (Plano de Cargos
Carreira  e  Remuneração  do  Município),  tenho  como  correto  o
enquadramento  determinado  pelo  magistrado  singular,  com  os  devidos
consectários legais. 
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Sobre o assunto,  este  egrégio Tribunal  de Justiça já  se
pronunciou:   

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO Apelação Cível Ação
de  Recomposição  e  Reajustamento  de  Níveis  c/c  Cobrança  de
Diferenças Servidora Municipal Professora Município de Campina
Grande Progressão horizontal Servidora com mais de 24 anos de
serviço Perto da aposentadoria Tempo de serviço Parâmetro legal
Inteligência do art. 82 da Lei Complementar n° 036/2008 Reforma
da  sentença  Provimento  do  apelo.  A progressão  horizontal,  na
forma  em  que  implantada  pelo  PCCR-2008  que  exige  além  do
tempo de serviço, avaliação de desempenho deve ser aplicada aos
servidores  em  início  de  carreira.  Destarte,  demonstrando  a
servidora  que  preenche  os  requisitos  para  a  mudança  de
referência,  in  casu,  tempo  de  serviço,  há  de  ser  deferida  a
progressão horizontal perseguida. (TJPB - Acórdão do processo nº
00120100086220001 -  Órgão (3 CAMARA CIVEL) -  Relator DES.
GENÉSIO GOMES PEREIRA FILHO - j. em 26/06/2012).

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
RECOMPOSIÇÃO  E  REAJUSTAMENTO  DE  NÍVEIS  C/C
COBRANÇA DE DIFERENÇA DE VENCIMENTO. SERVIDORA
MUNICIPAL. PROFESSORA. PROGRESSÃO HORIZONTAL. LC
036/2008.  AUSÊNCIA DE CRITÉRIOS PARA A MUDANÇA DE
REFERÊNCIA.  NECESSIDADE  DE  DECRETO
REGULAMENTADOR. ATO OMISSIVO DA ADMINISTRAÇÃO.
FUNCIONÁRIA  PERTO  DA  APOSENTAÇÃO.  MAIS  DE  40
QUARENTA  ANOS  DE  MAGISTÉRIO.  TEMPO  DE  SERVIÇO
COMO  PARÂMETRO  LEGÍTIMO  PARA  A  ASCENSÃO
ALMEJADA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DE AMBOS OS RECURSOS. - Do inteiro teor
da LC 036/2008, que dispõe sobre o Estatuto e o Plano de Cargos,
Carreira e Remuneração do Magistério do Município de Campina
Grande,  extrai-se  que  a  progressão  vertical  está  diretamente
relacionada a classe titulação e a horizontal  ao tempo serviço.  -
Dispõe  a  novel  legislação,  em  seu  art.  56,  que  a  progressão
horizontal será formalizada de uma referência para outra, dentro
da mesma classe e cargo, a cada 3 três anos, mediante avaliação de
desempenho, a capacitação obtida e do tempo de serviço, com a
ressalva de que decreto posterior irá regulamentar os critérios para
a  mudança  de  referência.  -  Encontrando-se  a  norma
regulamentadora em fase de elaboração a despeito do transcurso
de mais de 3 três anos da LC 036/2008, não há como se negar a
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progressão horizontal pleiteada pela postulante, que conta com
mais  de  quarenta  anos  de  magistério,  porquanto o  critério  de
tempo de  serviço é  suficiente  a  amparar  o  seu pleito. (TJPB -
Acórdão do processo nº 00120100086576001 - Órgão (1ª CAMARA
CIVEL) - Relator DES. JOSÉ RICARDO PORTO - j. em 26/01/2012).

Além  do  mais,  do  cotejo  dos  autos  não  vislumbro
qualquer justificativa razoável para a demandante ter sido incluída no nível
3S, uma vez que a servidora demonstrou que preenche todos os requisitos
para a mudança de referência, in casu, tempo de serviço, devendo, portanto,
ser mantido o deferimento da progressão funcional perseguida, qual seja, o
nível 10S.  

Assim,  quanto  à  nova  referência  funcional,  deve  ser
efetuado  à  demandante  o  adimplemento  das  diferenças,  em  razão  do
inadequado  reenquadramento,  respeitando-se  o  prazo  prescricional  de  5
anos anteriores ao ajuizamento da ação, tudo a ser apurado em liquidação
de sentença. 

No que se refere aos juros de mora e à correção monetária,
necessária a seguinte ponderação:

Ao concluir, na sessão do dia 20/09/2017, o julgamento do
Recurso Extraordinário (RE) 870947, em que se discutem os índices de correção
monetária  e  os  juros  de mora a  serem aplicados  nos casos  de condenações
impostas contra a Fazenda Pública, o Plenário do Supremo Tribunal Federal
(STF) definiu duas teses sobre a matéria1.

A primeira tese aprovada, referente aos juros moratórios e
sugerida pelo relator do recurso, ministro Luiz Fux, diz que “O artigo 1º-F da
Lei  9.494/1997,  com a  redação  dada  pela  Lei  11.960/2009,  na  parte  em que
disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é
inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária,
aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda
Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional
da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação
jurídica  não-tributária,  a  fixação  dos  juros  moratórios  segundo  o  índice  de
remuneração  da  caderneta  de  poupança  é  constitucional,  permanecendo
1 http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=356240
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hígido,  nesta  extensão,  o  disposto  no  artigo  1º-F  da  Lei  9.494/1997  com  a
redação dada pela Lei 11.960/2009.”

Já a segunda tese, referente à atualização monetária, tem a
seguinte redação: “O artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei
11.960/2009,  na  parte  em  que  disciplina  a  atualização  monetária  das
condenações impostas  à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial  da
caderneta  de  poupança,  revela-se  inconstitucional  ao  impor  restrição
desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que
não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da
economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina.”

Ainda,  fixou-se  o  IPCA-E  como  índice  de  correção
monetária  a  todas  as  condenações  impostas  à  Fazenda Pública,  para  evitar
qualquer lacuna sobre a matéria e para guardar coerência com as decisões do
STF na Questão de Ordem nas ADIs 4357 e 4425.

 No presente caso, a condenação determinou os acréscimos
de juros de mora aplicados à caderneta de poupança,  desde a citação, bem
como a correção monetária pelo IPCA. 

Desse modo,  não há qualquer  reparo a ser  efetuado na
decisão combatida.  

Com  essas  considerações, rejeitada  a  preliminar  de
decisão  ultrapetita,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO  E  À  REMESSA
OFICIAL,  mantendo  incólume  a  sentença  vergastada.  Mantida  a
condenação do Município de Campina Grande no pagamento de honorários
advocatícios,  arbitrados  em  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  da
condenação (art. 85 § 2º do CPC/2015).   

   
É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com voto  a  Exma Desa.  Maria
das Graças Morais Guedes (Presidente) (relatora). Presentes no julgamento
o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo Des. Marcos
Cavalcanti de Albuquerque. 
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Presente ao julgamento, a Dra. Ana Cândida Espínola,
Promotora de Justiça convocada. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, em 14 de novembro de 2017.  

Gabinete no TJPB, em 20 de novembro de 2017. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                      RELATORA
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